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O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º Inclua-se  no artigo 39 da Constituição Federal o seguinte 

parágrafo 9º, com a seguinte redação: 

“Art. 39................................................... 

§ 9º. É vedado o pagamento de subsídio mensal e vitalício 

aos ex-chefes do Poder Executivo da União, dos Estados e dos 

Municípios (NR)” 

Art. 2º Esta emenda constitucional entra em vigor na data de sua 

publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

Ao Congresso Nacional se impõe a tarefa de identificar e 

revogar do universo institucional os dispositivos constitucionais e legais que, ao longo 

da história, estruturam o patrimonialismo brasileiro, fonte de males e deturpações que 

contaminam a República e o processo de construção de uma sociedade democrática. 

No caso em tela, propomos a inclusão na Carta Magna de um 

dispositivo que impede, de forma definitiva, o pagamento de subsídios mensais e 

vitalícios aos ex-chefes do Poder Executivo da União, dos Estados e dos Municípios 

– a “aposentadoria vitalícia”. Tal instituto, inscrito nas normas jurídicas de alguns dos 

entes federados, constitui uma aberração cujo banimento é imposto ao Congresso 

Nacional pelo conjunto da sociedade brasileira. Seu surgimento data de épocas 

distintas, variando conforme o ente federado, sempre calcado no interesse do 

legislador em atender aos interesses do Chefe de Poder Executivo cujo mandado 

expirou, numa clara demonstração da complexa rede de interesses que se 

estabeleceram ao longo da história brasileira entre os poderes instituídos, sempre 

baseados no patrimonialismo. 

Para além dos Tribunais, cada vez mais instados a se 

pronunciar sobre matérias controversas e/ou obscuras nos textos constitucionais ou 

legais, cabe ao Congresso Nacional exercer, na plenitude, uma de suas prerrogativas 

basilares, qual seja, a de legislar, não permitindo que casuísmos se tornem norma 

constitucional ou legal dos entes federados. Não podemos abdicar dessa prerrogativa, 

sob pena de, mais uma vez, assistirmos ao Poder Judiciário, através de suas decisões 

superiores, interpretar e definir a vida social, política e econômica do Brasil por 

omissão do Poder Legislativo. 

O Supremo Tribunal Federal, em medida cautelar na Ação 

Direta de Inconstitucionalidade – ADIN nº 3771, por meio de decisão do Exmo. Sr. 

Ministro Carlos Ayres Britto, suspendeu a eficácia de dispositivo da Constituição do 

Estado de Rondônia, por entender que o mesmo contraria o artigo 39, parágrafo 4º, 

da Constituição Federal. O STF entendeu, no caso de Rondônia, que a concessão de 

uma verba ou de um benefício permanente ao ex-Chefe do Poder Executivo daquela 

unidade federada, ofenderia os princípios norteadores da Administração Pública, 

quais sejam: igualdade, impessoalidade, moralidade e responsabilidade dos gastos 

públicos (eficiência). O Caso de Rondônia ilustra a discussão que ora estamos 
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travando, qual seja, a de escoimar do ordenamento jurídico brasileiro todo e qualquer 

dispositivo constitucional e legal que tenha sido erigido para atender a interesses 

particulares, valendo-se, sempre, de um processo de negociação ou de pressão do 

Executivo sobre o Legislativo, fato este que coloca este Poder numa condição 

subalterna e o enfraquece institucionalmente, algo nefasto à República e ao processo 

de construção de uma sociedade democrática. 

Observa-se que no dispositivo supra, a Constituição Federal, de 

forma cristalina, considera incabível o recebimento de subsídios por ex-ocupantes de 

quaisquer cargos públicos eletivos, tendo em vista que tais agentes políticos o 

alcançaram através de pleito eleitoral, com mandato fixado pela Carta Magna. Eles 

não são servidores públicos de carreira. O subsídio devido aos mesmos é cabível tão 

somente enquanto estes ocuparem o cargo para o qual, de forma legítima, foram 

eleitos. Não há, portanto, qualquer possibilidade de se interpretar como cabível, como 

constitucional, como legal o pagamento de subsídio vitalício a brasileiro ou brasileira 

que, eleitos, chefiaram os Executivos da União, dos Estados ou dos Municípios. 

Disso, conclui-se que o ente federado que tenha normatizado 

em sua Constituição ou em Lei a concessão do subsídio em tela, afronta diretamente 

a Carta Magna da República Federativa do Brasil. Portanto, além de nula, tal 

normatização é flagrantemente inconstitucional.  

Nesse sentido, urge que o Congresso Nacional do Brasil restitua 

o império da Constituição Federal, com a finalidade de garantir a segurança jurídica e 

a defesa dos princípios basilares da administração pública e da República. 

 
Sala das Sessões, em 21 de setembro de 2011. 

 
 

Deputado LELO COIMBRA 

Proposição: PEC 0085/11 
 
Autor da Proposição: LELO COIMBRA E OUTROS 
 
Ementa: Altera o artigo 39 da Constituição Federal, incluindo o § 9, que veda o 
pagamento de subsídio mensal e vitalício aos ex-chefes do Poder 
Executivo da União, dos Estados e dos Municípios. 
 
Data de Apresentação: 21/09/2011 
 
Possui Assinaturas Suficientes: SIM 
 
Totais de Assinaturas: 
 
Confirmadas 183 
Não Conferem 004 
Fora do Exercício 007 
Repetidas 031 
Ilegíveis 000 
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Retiradas 000 
Total 225 
Assinaturas Confirmadas 
1 ACELINO POPÓ PRB BA 
2 ADEMIR CAMILO PDT MG 
3 AELTON FREITAS PR MG 
4 AGUINALDO RIBEIRO PP PB 
5 ALBERTO MOURÃO PSDB SP 
6 ALEX CANZIANI PTB PR 
7 ALEXANDRE ROSO PSB RS 
8 ALFREDO SIRKIS PV RJ 
9 AMAURI TEIXEIRA PT BA 
10 ANDRÉ FIGUEIREDO PDT CE 
11 ANÍBAL GOMES PMDB CE 
12 ANTÔNIO ANDRADE PMDB MG 
13 ANTONIO BULHÕES PRB SP 
14 ANTÔNIO ROBERTO PV MG 
15 ARIOSTO HOLANDA PSB CE 
16 ARNALDO JARDIM PPS SP 
17 ARNALDO JORDY PPS PA 
18 ARNON BEZERRA PTB CE 
19 ASSIS DO COUTO PT PR 
20 AUGUSTO CARVALHO PPS DF 
21 AUREO PRTB RJ 
22 BENJAMIN MARANHÃO PMDB PB 
23 BERINHO BANTIM PSDB RR 
24 BERNARDO SANTANA DE VASCONCELL PR MG 
25 BIFFI PT MS 
26 CAMILO COLA PMDB ES 
27 CARLAILE PEDROSA PSDB MG 
28 CARLOS ALBERTO LERÉIA PSDB GO 
29 CARLOS SAMPAIO PSDB SP 
30 CARLOS ZARATTINI PT SP 
31 CELSO MALDANER PMDB SC 
32 CÉSAR HALUM PPS TO 
33 CHICO LOPES PCdoB CE 
34 CLEBER VERDE PRB MA 
35 DAMIÃO FELICIANO PDT PB 
36 DANIEL ALMEIDA PCdoB BA 
37 DAVI ALVES SILVA JÚNIOR PR MA 
38 DÉCIO LIMA PT SC 
39 DEVANIR RIBEIRO PT SP 
40 DIMAS RAMALHO PPS SP 
41 DOMINGOS DUTRA PT MA 
42 DOMINGOS SÁVIO PSDB MG 
43 DR. CARLOS ALBERTO PMN RJ 
44 DR. PAULO CÉSAR PR RJ 
45 DR. UBIALI PSB SP 
46 EDINHO BEZ PMDB SC 
47 EDIO LOPES PMDB RR 
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48 EDSON SANTOS PT RJ 
49 EDSON SILVA PSB CE 
50 EDUARDO CUNHA PMDB RJ 
51 EDUARDO DA FONTE PP PE 
52 EDUARDO SCIARRA DEM PR 
53 EFRAIM FILHO DEM PB 
54 ELCIONE BARBALHO PMDB PA 
55 ELISEU PADILHA PMDB RS 
56 ENIO BACCI PDT RS 
57 ERIKA KOKAY PT DF 
58 EUDES XAVIER PT CE 
59 FABIO TRAD PMDB MS 
60 FELIPE BORNIER PHS RJ 
61 FÉLIX MENDONÇA JÚNIOR PDT BA 
62 FERNANDO FERRO PT PE 
63 FERNANDO JORDÃO PMDB RJ 
64 FERNANDO MARRONI PT RS 
65 FILIPE PEREIRA PSC RJ 
66 FRANCISCO PRACIANO PT AM 
67 GABRIEL GUIMARÃES PT MG 
68 GERALDO SIMÕES PT BA 
69 GERALDO THADEU PPS MG 
70 GILMAR MACHADO PT MG 
71 GLADSON CAMELI PP AC 
72 GLAUBER BRAGA PSB RJ 
73 GONZAGA PATRIOTA PSB PE 
74 GUILHERME MUSSI PV SP 
75 HENRIQUE OLIVEIRA PR AM 
76 HOMERO PEREIRA PR MT 
77 JAIME MARTINS PR MG 
78 JANETE ROCHA PIETÁ PT SP 
79 JEFFERSON CAMPOS PSB SP 
80 JÔ MORAES PCdoB MG 
81 JOÃO CAMPOS PSDB GO 
82 JOÃO DADO PDT SP 
83 JOÃO MAGALHÃES PMDB MG 
84 JOÃO PAULO CUNHA PT SP 
85 JOÃO PAULO LIMA PT PE 
86 JOAQUIM BELTRÃO PMDB AL 
87 JOSÉ OTÁVIO GERMANO PP RS 
88 JOSE STÉDILE PSB RS 
89 JOSEPH BANDEIRA PT BA 
90 JOSUÉ BENGTSON PTB PA 
91 JOVAIR ARANTES PTB GO 
92 JÚLIO CESAR DEM PI 
93 JÚLIO DELGADO PSB MG 
94 LEANDRO VILELA PMDB GO 
95 LELO COIMBRA PMDB ES 
96 LEONARDO MONTEIRO PT MG 
97 LEONARDO QUINTÃO PMDB MG 
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98 LINCOLN PORTELA PR MG 
99 LINDOMAR GARÇON PV RO 
100 LIRA MAIA DEM PA 
101 LÚCIO VALE PR PA 
102 LUCIO VIEIRA LIMA PMDB BA 
103 LUIZ COUTO PT PB 
104 LUIZ FERNANDO MACHADO PSDB SP 
105 LUIZ NOÉ PSB RS 
106 MANATO PDT ES 
107 MANOEL JUNIOR PMDB PB 
108 MANUELA D'ÁVILA PCdoB RS 
109 MARCELO CASTRO PMDB PI 
110 MARCOS MEDRADO PDT BA 
111 MAURÍCIO QUINTELLA LESSA PR AL 
112 MAURÍCIO TRINDADE PR BA 
113 MAURO NAZIF PSB RO 
114 MIGUEL CORRÊA PT MG 
115 MILTON MONTI PR SP 
116 MOACIR MICHELETTO PMDB PR 
117 NEILTON MULIM PR RJ 
118 NELSON BORNIER PMDB RJ 
119 NELSON MARQUEZELLI PTB SP 
120 NEWTON CARDOSO PMDB MG 
121 NILTON CAPIXABA PTB RO 
122 ONOFRE SANTO AGOSTINI DEM SC 
123 OSMAR JÚNIOR PCdoB PI 
124 OSMAR SERRAGLIO PMDB PR 
125 OTAVIO LEITE PSDB RJ 
126 OTONIEL LIMA PRB SP 
127 OZIEL OLIVEIRA PDT BA 
128 PADRE JOÃO PT MG 
129 PAES LANDIM PTB PI 
130 PAULO ABI-ACKEL PSDB MG 
131 PAULO CESAR QUARTIERO DEM RR 
132 PAULO FOLETTO PSB ES 
133 PAULO PEREIRA DA SILVA PDT SP 
134 PAULO PIAU PMDB MG 
135 PAULO PIMENTA PT RS 
136 PAULO RUBEM SANTIAGO PDT PE 
137 PAULO WAGNER PV RN 
138 PEDRO CHAVES PMDB GO 
139 PEDRO EUGÊNIO PT PE 
140 PINTO ITAMARATY PSDB MA 
141 RAIMUNDÃO PMDB CE 
142 RAIMUNDO GOMES DE MATOS PSDB CE 
143 RATINHO JUNIOR PSC PR 
144 RAUL HENRY PMDB PE 
145 REBECCA GARCIA PP AM 
146 RENATO MOLLING PP RS 
147 RIBAMAR ALVES PSB MA 
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148 RICARDO BERZOINI PT SP 
149 RICARDO IZAR PV SP 
150 RICARDO TRIPOLI PSDB SP 
151 ROBERTO BALESTRA PP GO 
152 ROBERTO BRITTO PP BA 
153 ROBERTO DE LUCENA PV SP 
154 ROBERTO TEIXEIRA PP PE 
155 RODRIGO DE CASTRO PSDB MG 
156 RONALDO FONSECA PR DF 
157 RUBENS OTONI PT GO 
158 SALVADOR ZIMBALDI PDT SP 
159 SANDES JÚNIOR PP GO 
160 SANDRO ALEX PPS PR 
161 SEBASTIÃO BALA ROCHA PDT AP 
162 SÉRGIO MORAES PTB RS 
163 SIBÁ MACHADO PT AC 
164 SOLANGE ALMEIDA PMDB RJ 
165 STEPAN NERCESSIAN PPS RJ 
166 TAKAYAMA PSC PR 
167 VALADARES FILHO PSB SE 
168 VALDIVINO DE OLIVEIRA PSDB GO 
169 VALTENIR PEREIRA PSB MT 
170 VANDERLEI MACRIS PSDB SP 
171 VICENTE ARRUDA PR CE 
172 VICENTE CANDIDO PT SP 
173 VICENTINHO PT SP 
174 WALDIR MARANHÃO PP MA 
175 WALNEY ROCHA PTB RJ 
176 WASHINGTON REIS PMDB RJ 
177 WELITON PRADO PT MG 
178 WELLINGTON FAGUNDES PR MT 
179 WOLNEY QUEIROZ PDT PE 
180 ZÉ GERALDO PT PA 
181 ZÉ SILVA PDT MG 
182 ZEQUINHA MARINHO PSC PA 
183 ZOINHO PR RJ 
 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

 CONSTITUIÇÃO 
DA 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

1988 
............................................................................................................................................. 

TÍTULO III 

DA ORGANIZAÇÃO DO ESTADO 

............................................................................................................................................. 

CAPÍTULO VII 

DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
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............................................................................................................................................. 

Seção II 

Dos Servidores Públicos 

(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 18, de 1998) 

  

Art. 39. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios instituirão, no 

âmbito de sua competência, regime jurídico único e planos de carreira para os servidores da 

administração pública direta, das autarquias e das fundações públicas. (Vide ADIN nº 2.135-4) 

§ 1º A fixação dos padrões de vencimento e dos demais componentes do sistema 

remuneratório observará:  

I - a natureza, o grau de responsabilidade e a complexidade dos cargos componentes 

de cada carreira;  

II - os requisitos para a investidura;  

III - as peculiaridades dos cargos. (Parágrafo com redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 2º A União, os Estados e o Distrito Federal manterão escolas de governo para a 

formação e o aperfeiçoamento dos servidores públicos, constituindo-se a participação nos 

cursos um dos requisitos para a promoção na carreira, facultada, para isso, a celebração de 

convênios ou contratos entre os entes federados. (Parágrafo com redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 3º Aplica-se aos servidores ocupantes de cargo público o disposto no art. 7º, IV, 

VII, VIII, IX, XII, XIII, XV, XVI, XVII, XVIII, XIX, XX, XXII e XXX, podendo a lei 

estabelecer requisitos diferenciados de admissão quando a natureza do cargo o exigir. 

(Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 4º O membro de Poder, o detentor de mandato eletivo, os Ministros de Estado e 

os Secretários Estaduais e Municipais serão remunerados exclusivamente por subsídio fixado 

em parcela única, vedado o acréscimo de qualquer gratificação, adicional, abono, prêmio, verba 

de representação ou outra espécie remuneratória, obedecido, em qualquer caso, o disposto no 

art. 37, X e XI. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 5º Lei da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios poderá 

estabelecer a relação entre a maior e a menor remuneração dos servidores públicos, obedecido, 

em qualquer caso, o disposto no art. 37, XI. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional 

nº 19, de 1998) 

§ 6º Os Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário publicarão anualmente os 

valores do subsídio e da remuneração dos cargos e empregos públicos. (Parágrafo acrescido 

pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 7º Lei da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios disciplinará a 

aplicação de recursos orçamentários provenientes da economia com despesas correntes em cada 

órgão, autarquia e fundação, para aplicação no desenvolvimento de programas de qualidade e 

produtividade, treinamento e desenvolvimento, modernização, reaparelhamento e 

racionalização do serviço público, inclusive sob a forma de adicional ou prêmio de 

produtividade. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 8º A remuneração dos servidores públicos organizados em carreira poderá ser 

fixada nos termos do § 4º. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

Art. 40. Aos servidores titulares de cargos efetivos da União, dos Estados, do 

Distrito Federal e dos Municípios, incluídas suas autarquias e fundações, é assegurado regime 

de previdência de caráter contributivo e solidário, mediante contribuição do respectivo ente 

público, dos servidores ativos e inativos e dos pensionistas, observados critérios que preservem 

o equilíbrio financeiro e atuarial e o disposto neste artigo. ("Caput" do artigo com redação 

dada pela Emenda Constitucional nº 41, de 2003) 

http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=366984&PalavrasDestaque=
http://www.stf.jus.br/portal/peticaoInicial/verPeticaoInicial.asp?base=ADIN&s1=2135&processo=2135
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=497025&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=497025&PalavrasDestaque=
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§ 1º Os servidores abrangidos pelo regime de previdência de que trata este artigo 

serão aposentados, calculados os seus proventos a partir dos valores fixados na forma dos §§ 

3º e 17: (Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 41, de 2003) 

I - por invalidez permanente, sendo os proventos proporcionais ao tempo de 

contribuição, exceto se decorrente de acidente em serviço, moléstia profissional ou doença 

grave, contagiosa ou incurável, na forma da lei; (Inciso com redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 41, de 2003) 

II - compulsoriamente, aos setenta anos de idade, com proventos proporcionais ao 

tempo de contribuição; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

III - voluntariamente, desde que cumprido tempo mínimo de dez anos de efetivo 

exercício no serviço público e cinco anos no cargo efetivo em que se dará a aposentadoria, 

observadas as seguintes condições:  

a) sessenta anos de idade e trinta e cinco de contribuição, se homem, e cinqüenta e 

cinco anos de idade e trinta de contribuição, se mulher;  

b) sessenta e cinco anos de idade, se homem, e sessenta anos de idade, se mulher, 

com proventos proporcionais ao tempo de contribuição. (Inciso com redação dada pela 

Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 2º Os proventos de aposentadoria e as pensões, por ocasião de sua concessão, não 

poderão exceder a remuneração do respectivo servidor, no cargo efetivo em que se deu a 

aposentadoria ou que serviu de referência para a concessão da pensão. (Parágrafo com redação 

dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 3º Para o cálculo dos proventos de aposentadoria, por ocasião da sua concessão, 

serão consideradas as remunerações utilizadas como base para as contribuições do servidor aos 

regimes de previdência de que tratam este artigo e o art. 201, na forma da lei. (Parágrafo com 

redação dada pela Emenda Constitucional nº 41, de 2003) 

§ 4º É vedada a adoção de requisitos e critérios diferenciados para a concessão de 

aposentadoria aos abrangidos pelo regime de que trata este artigo, ressalvados, nos termos 

definidos em leis complementares, os casos de servidores:  

I - portadores de deficiência;  

II - que exerçam atividades de risco;  

III - cujas atividades sejam exercidas sob condições especiais que prejudiquem a 

saúde ou a integridade física. (Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 

47, de 2005) 

§ 5º Os requisitos de idade e de tempo de contribuição serão reduzidos em cinco 

anos, em relação ao disposto no § 1°, III, a, para o professor que comprove exclusivamente 

tempo de efetivo exercício das funções de magistério na educação infantil e no ensino 

fundamental e médio. (Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 

1998) 

§ 6º Ressalvadas as aposentadorias decorrentes dos cargos acumuláveis na forma 

desta Constituição, é vedada a percepção de mais de uma aposentadoria à conta do regime de 

previdência previsto neste artigo. (Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional 

nº 20, de 1998) 

§ 7º Lei disporá sobre a concessão do benefício de pensão por morte, que será igual: 

("Caput" do parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 41, de 2003) 

I - ao valor da totalidade dos proventos do servidor falecido, até o limite máximo 

estabelecido para os benefícios do regime geral de previdência social de que trata o art. 201, 

acrescido de setenta por cento da parcela excedente a este limite, caso aposentado à data do 

óbito; ou (Inciso acrescido pela Emenda Constitucional nº 41, de 2003) 

II - ao valor da totalidade da remuneração do servidor no cargo efetivo em que se 

deu o falecimento, até o limite máximo estabelecido para os benefícios do regime geral de 
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previdência social de que trata o art. 201, acrescido de setenta por cento da parcela excedente 

a este limite, caso em atividade na data do óbito. (Inciso acrescido pela Emenda Constitucional 

nº 41, de 2003) 

§ 8º É assegurado o reajustamento dos benefícios para preservar-lhes, em caráter 

permanente, o valor real, conforme critérios estabelecidos em lei. (Parágrafo com redação 

dada pela Emenda Constitucional nº 41, de 2003) 

§ 9º O tempo de contribuição federal, estadual ou municipal será contado para efeito 

de aposentadoria e o tempo de serviço correspondente para efeito de disponibilidade. 

(Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

 § 10. A lei não poderá estabelecer qualquer forma de contagem de tempo de 

contribuição fictício. (Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 

1998) 

§ 11. Aplica-se o limite fixado no art. 37, XI, à soma total dos proventos de 

inatividade, inclusive quando decorrentes da acumulação de cargos ou empregos públicos, bem 

como de outras atividades sujeitas a contribuição para o regime geral de previdência social, e 

ao montante resultante da adição de proventos de inatividade com remuneração de cargo 

acumulável na forma desta Constituição, cargo em comissão declarado em lei de livre 

nomeação e exoneração, e de cargo eletivo. (Parágrafo com redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 12. Além do disposto neste artigo, o regime de previdência dos servidores 

públicos titulares de cargo efetivo observará, no que couber, os requisitos e critérios fixados 

para o regime geral de previdência social. (Parágrafo com redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 13. Ao servidor ocupante, exclusivamente, de cargo em comissão declarado em 

lei de livre nomeação e exoneração bem como de outro cargo temporário ou de emprego 

público, aplica-se o regime geral de previdência social. (Parágrafo com redação dada pela 

Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 14. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, desde que instituam 

regime de previdência complementar para os seus respectivos servidores titulares de cargo 

efetivo, poderão fixar, para o valor das aposentadorias e pensões a serem concedidas pelo 

regime de que trata este artigo, o limite máximo estabelecido para os benefícios do regime geral 

de previdência social de que trata o art. 201. (Parágrafo com redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 15. O regime de previdência complementar de que trata o § 14 será instituído por 

lei de iniciativa do respectivo Poder Executivo, observado o disposto no art. 202 e seus 

parágrafos, no que couber, por intermédio de entidades fechadas de previdência complementar, 

de natureza pública, que oferecerão aos respectivos participantes planos de benefícios somente 

na modalidade de contribuição definida. (Parágrafo com redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 41, de 2003) 

§ 16. Somente mediante sua prévia e expressa opção, o disposto nos §§ 14 e 15 

poderá ser aplicado ao servidor que tiver ingressado no serviço público até a data da publicação 

do ato de instituição do correspondente regime de previdência complementar. (Parágrafo com 

redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 17. Todos os valores de remuneração considerados para o cálculo do benefício 

previsto no § 3° serão devidamente atualizados, na forma da lei. (Parágrafo acrescido pela 

Emenda Constitucional nº 41, de 2003) 

§ 18. Incidirá contribuição sobre os proventos de aposentadorias e pensões 

concedidas pelo regime de que trata este artigo que superem o limite máximo estabelecido para 

os benefícios do regime geral de previdência social de que trata o art. 201, com percentual igual 

ao estabelecido para os servidores titulares de cargos efetivos. (Parágrafo acrescido pela 
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Emenda Constitucional nº 41, de 2003) 

§ 19. O servidor de que trata este artigo que tenha completado as exigências para 

aposentadoria voluntária estabelecidas no § 1º, III, a, e que opte por permanecer em atividade 

fará jus a um abono de permanência equivalente ao valor da sua contribuição previdenciária até 

completar as exigências para aposentadoria compulsória contidas no § 1º, II. (Parágrafo 

acrescido pela Emenda Constitucional nº 41, de 2003) 

§ 20. Fica vedada a existência de mais de um regime próprio de previdência social 

para os servidores titulares de cargos efetivos, e de mais de uma unidade gestora do respectivo 

regime em cada ente estatal, ressalvado o disposto no art. 142, § 3º, X. (Parágrafo acrescido 

pela Emenda Constitucional nº 41, de 2003) 

§ 21. A contribuição prevista no § 18 deste artigo incidirá apenas sobre as parcelas 

de proventos de aposentadoria e de pensão que superem o dobro do limite máximo estabelecido 

para os benefícios do regime geral de previdência social de que trata o art. 201 desta 

Constituição, quando o beneficiário, na forma da lei, for portador de doença incapacitante. 

(Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 47, de 2005) 

............................................................................................................................................. 

............................................................................................................................................. 
 

PROPOSTA DE EMENDA À 
CONSTITUIÇÃO N.º 269, DE 2013 

(Dos Srs. Carlos Sampaio e outros) 
 

Inclui o § 22 no art. 40 da Constituição Federal para vedar a concessão 
de pensão, benefício previdenciário e subsídio mensal a ex-governadores 
e ex-prefeitos. 
 

 

DESPACHO: 
À COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA 
 
 

A Mesa da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos termos do § 2º do art. 

60 da Constituição Federal, promulgam a seguinte emenda constitucional: 

Art. 1º O art. 40 da Constituição Federal passa a vigorar acrescido do seguinte § 22: 

 “Art. 40. ............................................................................... 

....................................................................................... 

§ 22. Aplica-se aos Governadores e Prefeitos o Regime Geral de Previdência Social, 
vedada a concessão graciosa, após o término do mandato, de vantagem pecuniária, 
verba de representação, pensão ou subsídio, sem observância do disposto no § 7º do 
art. 201.” 

 Art. 2º Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data de sua publicação. 
 

JUSTIFICAÇÃO 
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A presente proposta de emenda constitucional introduz no texto da Constituição 

Federal proibição de pagamento, a qualquer título, de benefícios vitalícios a ex-

prefeitos e ex-governadores.  

A proposição pretende coibir prática que tem se tornado comum em diferentes 

unidades da federação, de estabelecer pagamentos mensais vitalícios a ex-ocupantes 

de cargos eletivos, independentemente de prévia contribuição.  

A denominação do benefício diverge, nos diferentes estados da federação: ora é 

chamado de verba de representação, ora de aposentadoria, subsídio ou de pensão. 

Mas natureza jurídica é uma só: trata-se de remuneração mensal vitalícia paga 

graciosamente a ex-ocupante de cargo eletivo, independentemente de qualquer outra 

condição, a não ser esta. 

Decerto que essa forma de pagamento não se coaduna com os mais elementares 

princípios republicanos. Restam frontalmente violados os princípios da 

impessoalidade e da moralidade, além de não encontrar suporte em qualquer título ou 

fundamento jurídico-constitucional. 

De fato, o pagamento em questão não pode ser enquadrado como provento de 

aposentadoria, seja porque lhe falta a natureza contributiva e a respectiva fonte de 

custeio exigida no art. 198, § 5º da Constituição Federal de 1988, seja porque o 

mandatário não se aposenta no cargo que exerce. 

Demais disso, é importante destacar ainda que, ao teor da Emenda Constitucional n. 

20/98, os detentores de mandato eletivo e servidores comissionados passaram a 

integrar o regime geral da previdência social, na condição de segurados obrigatórios, 

observadas as condições impostas pelo art. 201, §7º, inciso I e II.  

O §1º do art. 201 da Constituição Federal, por sua vez, proíbe a adoção de critérios 

ou requisitos diferenciados para concessão de aposentadoria a segurados do Regime 

Geral da Previdência social, inclusive ex-prefeitos e ex-governadores: 

§ 1º - É vedada a adoção de requisitos e critérios diferenciados para a concessão 
de aposentadoria aos beneficiários do regime geral de previdência social, 
ressalvados os casos de atividades exercidas sob condições especiais que 
prejudiquem a saúde ou a integridade física, definidos em lei complementar. 
   

Não é também subsídio, uma vez que este é modalidade de remuneração que 

somente se justifica a quem é agente público, na forma do que estabelece o art. 37 

da Constituição. Não é tampouco pensão, benefício que se concede a dependente de 

segurado, em razão da morte deste, como prevê o art. 40, § 7º, da Constituição 
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Federal. 

O benefício em questão não encontra, portanto, suporte jurídico em qualquer título ou 

fundamento constitucional conhecido. É pagamento injurídico, antirrepublicano e 

moralmente condenável. 

Em rigor, o teor da presente proposta de emenda à constituição não destoa da 

interpretação acolhida pela jurisprudência do Supremo Tribunal Federal. Em 

diferentes julgados, a Egrégia Corte já assentou a inconstitucionalidade de leis e 

emendas às constituições estaduais que prevejam pagamento de pensão, provento 

ou subsídio a ex-governadores. É o que se decidiu, por exemplo, no julgamento da 

ADI 3853, com relatoria da Ministra Cármen Lúcia: 

EMENTA: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. EMENDA CONSTITUCIONAL N. 35, DE 
20 DE DEZEMBRO DE 2006, DA CONSTITUIÇÃO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL. 
ACRÉSCIMO DO ART. 29-A, CAPUT e §§ 1º, 2º E 3º, DO ATO DAS DISPOSIÇÕES 
CONSTITUCIONAIS GERAIS E TRANSITÓRIAS DA CONSTITUIÇÃO SUL-MATO-GROSSENSE. 
INSTITUIÇÃO DE SUBSÍDIO MENSAL E VITALÍCIO AOS EX-GOVERNADORES DAQUELE 
ESTADO, DE NATUREZA IDÊNTICA AO PERCEBIDO PELO ATUAL CHEFE DO PODER 
EXECUTIVO ESTADUAL. GARANTIA DE PENSÃO AO CÔNJUGE SUPÉRSTITE, NA METADE DO 
VALOR PERCEBIDO EM VIDA PELO TITULAR. 1. Segundo a nova redação acrescentada ao Ato das 
Disposições Constitucionais Gerais e Transitórias da Constituição de Mato Grosso do Sul, introduzida 
pela Emenda Constitucional n. 35/2006, os ex-Governadores sul-mato-grossenses que exerceram 
mandato integral, em 'caráter permanente', receberiam subsídio mensal e vitalício, igual ao percebido 
pelo Governador do Estado. Previsão de que esse benefício seria transferido ao cônjuge supérstite, 
reduzido à metade do valor devido ao titular. 2. No vigente ordenamento republicano e democrático 
brasileiro, os cargos políticos de chefia do Poder Executivo não são exercidos nem ocupados 'em 
caráter permanente', por serem os mandatos temporários e seus ocupantes, transitórios. 3. Conquanto 
a norma faça menção ao termo 'benefício', não se tem configurado esse instituto de direito 
administrativo e previdenciário, que requer atual e presente desempenho de cargo público. 4. Afronta 
o equilíbrio federativo e os princípios da igualdade, da impessoalidade, da moralidade pública e da 
responsabilidade dos gastos públicos (arts. 1º, 5º, caput, 25, § 1º, 37, caput e inc. XIII, 169, § 1º, inc. I 
e II, e 195, § 5º, da Constituição da República). 5. Precedentes. 6. Ação direta de inconstitucionalidade 
julgada procedente para declarar a inconstitucionalidade do art. 29-A e seus parágrafos do Ato das 
Disposições Constitucionais Gerais e Transitórias da Constituição do Estado de Mato Grosso do Sul.  

(Supremo Tribunal Federa, ADI n. 3853, relatora Ministra Cármen Lúcia, julgamento em 12.09.2007) 

Afinada com o entendimento vigente no Supremo Tribunal Federal e com os valores 

fundamentais do Estado republicano, a presente proposta pretende afastar 

definitivamente qualquer possibilidade de remuneração injustificada para ex-

ocupantes de cargos eletivos. 

 
Sala das Sessões, 29 de maio de 2013. 

 
Deputado CARLOS SAMPAIO 

PSDB/SP 
 
 Deputado MARCIO BITTAR   Deputado RUY CARNEIRO 
    PSDB/AC        PSDB/PB 
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CONFERÊNCIA DE ASSINATURAS 
 
Proposição: PEC-269/2013 
 

Autor: CARLOS SAMPAIO E OUTROS 
 

Data de Apresentação: 29/05/2013 10:56:00 
 

Ementa: Inclui o § 22 no art. 40 da Constituição Federal para vedar a concessão de 
pensão, benefício previdenciário e subsídio mensal a ex-governadores e ex-prefeitos. 
 

Possui Assinaturas Suficientes: SIM 
 
Totais de Assinaturas: 
 

Confirmadas  190 

Não Conferem  002 

Fora do Exercício  001 

Repetidas  012 

Ilegíveis  000 

Retiradas  000 

Total  205 

 
Confirmadas 

1 ABELARDO CAMARINHA PSB SP 

2 ABELARDO LUPION DEM PR 

3 ACELINO POPÓ PRB BA 

4 ADEMIR CAMILO PSD MG 

5 AELTON FREITAS PR MG 

6 AFONSO FLORENCE PT BA 

7 ALBERTO FILHO PMDB MA 

8 ALEX CANZIANI PTB PR 

9 ALEXANDRE ROSO PSB RS 

10 ALEXANDRE TOLEDO PSDB AL 

11 ALINE CORRÊA PP SP 

12 AMAURI TEIXEIRA PT BA 

13 ANDRÉ FIGUEIREDO PDT CE 

14 ANDRE MOURA PSC SE 

15 ANDRÉ ZACHAROW PMDB PR 

16 ANDREIA ZITO PSDB RJ 

17 ANÍBAL GOMES PMDB CE 

18 ANSELMO DE JESUS PT RO 

19 ANTONIO BULHÕES PRB SP 

20 ANTONIO CARLOS MENDES THAME PSDB SP 

21 ANTÔNIO ROBERTO PV MG 

22 ARIOSTO HOLANDA PSB CE 

23 ARNALDO FARIA DE SÁ PTB SP 

24 ARNON BEZERRA PTB CE 

25 ASSIS DO COUTO PT PR 

26 AUREO PRTB RJ 

27 BENJAMIN MARANHÃO PMDB PB 

28 BERNARDO SANTANA DE VASCONCELL PR MG 

29 BETO ALBUQUERQUE PSB RS 

30 BRUNA FURLAN PSDB SP 

31 CARLOS BRANDÃO PSDB MA 

32 CARLOS ROBERTO PSDB SP 
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33 CARLOS SAMPAIO PSDB SP 

34 CARLOS ZARATTINI PT SP 

35 CELSO JACOB PMDB RJ 

36 CÉSAR HALUM PSD TO 

37 CHICO ALENCAR PSOL RJ 

38 CHICO DAS VERDURAS PRP RR 

39 CHICO LOPES PCdoB CE 

40 CLEBER VERDE PRB MA 

41 COLBERT MARTINS PMDB BA 

42 DAMIÃO FELICIANO PDT PB 

43 DANIEL ALMEIDA PCdoB BA 

44 DAVI ALVES SILVA JÚNIOR PR MA 

45 DÉCIO LIMA PT SC 

46 DEVANIR RIBEIRO PT SP 

47 DILCEU SPERAFICO PP PR 

48 DOMINGOS DUTRA PT MA 

49 DR. CARLOS ALBERTO PMN RJ 

50 DR. JORGE SILVA PDT ES 

51 DR. LUIZ FERNANDO PSD AM 

52 DR. PAULO CÉSAR PSD RJ 

53 DR. ROSINHA PT PR 

54 DR. UBIALI PSB SP 

55 DUARTE NOGUEIRA PSDB SP 

56 DUDIMAR PAXIUBA PSDB PA 

57 EDINHO BEZ PMDB SC 

58 EDIO LOPES PMDB RR 

59 EDSON SILVA PSB CE 

60 EDUARDO SCIARRA PSD PR 

61 ELIENE LIMA PSD MT 

62 EUDES XAVIER PT CE 

63 EURICO JÚNIOR PV RJ 

64 FABIO TRAD PMDB MS 

65 FELIPE BORNIER PSD RJ 

66 FERNANDO COELHO FILHO PSB PE 

67 FERNANDO FERRO PT PE 

68 FERNANDO FRANCISCHINI PEN PR 

69 FRANCISCO PRACIANO PT AM 

70 GABRIEL GUIMARÃES PT MG 

71 GENECIAS NORONHA PMDB CE 

72 GERALDO RESENDE PMDB MS 

73 GERALDO SIMÕES PT BA 

74 GERALDO THADEU PSD MG 

75 GIVALDO CARIMBÃO PSB AL 

76 GUILHERME CAMPOS PSD SP 

77 HENRIQUE OLIVEIRA PR AM 

78 ISAIAS SILVESTRE PSB MG 

79 JAIR BOLSONARO PP RJ 

80 JANETE ROCHA PIETÁ PT SP 

81 JEAN WYLLYS PSOL RJ 

82 JEFFERSON CAMPOS PSD SP 

83 JHONATAN DE JESUS PRB RR 

84 JÔ MORAES PCdoB MG 

85 JOÃO DADO PDT SP 

86 JOÃO MAGALHÃES PMDB MG 

87 JOÃO PAULO CUNHA PT SP 

88 JOÃO PAULO LIMA PT PE 
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89 JOSÉ CHAVES PTB PE 

90 JOSÉ OTÁVIO GERMANO PP RS 

91 JOSE STÉDILE PSB RS 

92 JOSUÉ BENGTSON PTB PA 

93 JÚLIO CESAR PSD PI 

94 JÚLIO DELGADO PSB MG 

95 JUTAHY JUNIOR PSDB BA 

96 LAEL VARELLA DEM MG 

97 LEANDRO VILELA PMDB GO 

98 LELO COIMBRA PMDB ES 

99 LEONARDO GADELHA PSC PB 

100 LEONARDO PICCIANI PMDB RJ 

101 LEONARDO QUINTÃO PMDB MG 

102 LEOPOLDO MEYER PSB PR 

103 LINCOLN PORTELA PR MG 

104 LUCI CHOINACKI PT SC 

105 LUCIO VIEIRA LIMA PMDB BA 

106 LUIZ CARLOS PSDB AP 

107 LUIZ FERNANDO MACHADO PSDB SP 

108 LUIZ NISHIMORI PSDB PR 

109 LUIZ SÉRGIO PT RJ 

110 MAGDA MOFATTO PTB GO 

111 MAJOR FÁBIO DEM PB 

112 MANATO PDT ES 

113 MARCELO AGUIAR PSD SP 

114 MARCIO BITTAR PSDB AC 

115 MARCIO JUNQUEIRA DEM RR 

116 MARCOS MEDRADO PDT BA 

117 MARCUS PESTANA PSDB MG 

118 MÁRIO HERINGER PDT MG 

119 MAURO MARIANI PMDB SC 

120 MENDONÇA FILHO DEM PE 

121 MIGUEL CORRÊA PT MG 

122 MILTON MONTI PR SP 

123 NELSON MARQUEZELLI PTB SP 

124 NEWTON CARDOSO PMDB MG 

125 NILMÁRIO MIRANDA PT MG 

126 NILSON PINTO PSDB PA 

127 NILTON CAPIXABA PTB RO 

128 OLIVEIRA FILHO PRB PR 

129 ONOFRE SANTO AGOSTINI PSD SC 

130 OSMAR JÚNIOR PCdoB PI 

131 OSVALDO REIS PMDB TO 

132 OTAVIO LEITE PSDB RJ 

133 OZIEL OLIVEIRA PDT BA 

134 PADRE JOÃO PT MG 

135 PADRE TON PT RO 

136 PAES LANDIM PTB PI 

137 PAULO FOLETTO PSB ES 

138 PAULO FREIRE PR SP 

139 PAULO PIMENTA PT RS 

140 PAULO RUBEM SANTIAGO PDT PE 

141 PAULO WAGNER PV RN 

142 PEDRO CHAVES PMDB GO 

143 PEDRO EUGÊNIO PT PE 

144 PEDRO NOVAIS PMDB MA 
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145 PEDRO UCZAI PT SC 

146 PENNA PV SP 

147 PINTO ITAMARATY PSDB MA 

148 PLÍNIO VALÉRIO PSDB AM 

149 POLICARPO PT DF 

150 PROFESSOR SÉRGIO DE OLIVEIRA PSC PR 

151 RAIMUNDO GOMES DE MATOS PSDB CE 

152 RAUL HENRY PMDB PE 

153 REGUFFE PDT DF 

154 RENAN FILHO PMDB AL 

155 RENATO MOLLING PP RS 

156 RICARDO IZAR PSD SP 

157 RICARDO TRIPOLI PSDB SP 

158 RODRIGO DE CASTRO PSDB MG 

159 ROGÉRIO PENINHA MENDONÇA PMDB SC 

160 RONALDO FONSECA PR DF 

161 RUBENS OTONI PT GO 

162 RUY CARNEIRO PSDB PB 

163 SALVADOR ZIMBALDI PDT SP 

164 SANDRO MABEL PMDB GO 

165 SEBASTIÃO BALA ROCHA PDT AP 

166 SÉRGIO BRITO PSD BA 

167 SERGIO GUERRA PSDB PE 

168 SÉRGIO MORAES PTB RS 

169 SEVERINO NINHO PSB PE 

170 SIBÁ MACHADO PT AC 

171 SILAS BRASILEIRO PMDB MG 

172 STEPAN NERCESSIAN PPS RJ 

173 TONINHO PINHEIRO PP MG 

174 VALDIVINO DE OLIVEIRA PSDB GO 

175 VALMIR ASSUNÇÃO PT BA 

176 VANDERLEI SIRAQUE PT SP 

177 VICENTE CANDIDO PT SP 

178 VICENTINHO PT SP 

179 VILSON COVATTI PP RS 

180 VITOR PENIDO DEM MG 

181 WALDENOR PEREIRA PT BA 

182 WALNEY ROCHA PTB RJ 

183 WALTER FELDMAN PSDB SP 

184 WELLINGTON ROBERTO PR PB 

185 WILLIAM DIB PSDB SP 

186 WOLNEY QUEIROZ PDT PE 

187 ZÉ GERALDO PT PA 

188 ZEQUINHA MARINHO PSC PA 

189 ZEZÉU RIBEIRO PT BA 

190 ZOINHO PR RJ 
 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

 CONSTITUIÇÃO  
DA  

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
1988 

....................................................................................................................................................... 
TÍTULO III 
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DA ORGANIZAÇÃO DO ESTADO 
....................................................................................................................................................... 

CAPÍTULO VII 
DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

 
Seção I  

Disposições Gerais 
 
Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: (“Caput” do 
artigo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 
I - os cargos, empregos e funções públicas são acessíveis aos brasileiros que preencham os 
requisitos estabelecidos em lei, assim como aos estrangeiros, na forma da lei; (Inciso com 
redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 
II - a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia em concurso 
público de provas ou de provas e títulos, de acordo com a natureza e a complexidade do cargo 
ou emprego, na forma prevista em lei, ressalvadas as nomeações para cargo em comissão 
declarado em lei de livre nomeação e exoneração; (Inciso com redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 19, de 1998) 
III - o prazo de validade do concurso público será de até dois anos, prorrogável uma vez, por 
igual período;  
IV - durante o prazo improrrogável previsto no edital de convocação, aquele aprovado em 
concurso público de provas ou de provas e títulos será convocado com prioridade sobre novos 
concursados para assumir cargo ou emprego, na carreira;  
V - as funções de confiança, exercidas exclusivamente por servidores ocupantes de cargo 
efetivo, e os cargos em comissão, a serem preenchidos por servidores de carreira nos casos, 
condições e percentuais mínimos previstos em lei, destinam-se apenas às atribuições de direção, 
chefia e assessoramento; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 
VI - é garantido ao servidor público civil o direito à livre associação sindical;  
VII - o direito de greve será exercido nos termos e nos limites definidos em lei específica; 
(Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 
VIII - a lei reservará percentual dos cargos e empregos públicos para as pessoas portadoras de 
deficiência e definirá os critérios de sua admissão;  
IX - a lei estabelecerá os casos de contratação por tempo determinado para atender a 
necessidade temporária de excepcional interesse público;  
X - a remuneração dos servidores públicos e o subsídio de que trata o § 4º do art. 39 somente 
poderão ser fixados ou alterados por lei específica, observada a iniciativa privativa em cada 
caso, assegurada revisão geral anual, sempre na mesma data e sem distinção de índices; (Inciso 
com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 
XI - a remuneração e o subsídio dos ocupantes de cargos, funções e empregos públicos da 
administração direta, autárquica e fundacional, dos membros de qualquer dos Poderes da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, dos detentores de mandato eletivo e dos 
demais agentes políticos e os proventos, pensões ou outra espécie remuneratória, percebidos 
cumulativamente ou não, incluídas as vantagens pessoais ou de qualquer outra natureza, não 
poderão exceder o subsídio mensal, em espécie, dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, 
aplicando-se como limite, nos Municípios, o subsídio do Prefeito, e nos Estados e no Distrito 
Federal, o subsídio mensal do Governador no âmbito do Poder Executivo, o subsídio dos 
Deputados Estaduais e Distritais no âmbito do Poder Legislativo e o subsídio dos 
Desembargadores do Tribunal de Justiça, limitado a noventa inteiros e vinte e cinco centésimos 
por cento do subsídio mensal, em espécie, dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, no 
âmbito do Poder Judiciário, aplicável este limite aos membros do Ministério Público, aos 
Procuradores e aos Defensores Públicos; (Inciso com redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 41, de 2003) 
XII - os vencimentos dos cargos do Poder Legislativo e do Poder Judiciário não poderão ser 
superiores aos pagos pelo Poder Executivo;  
XIII - é vedada a vinculação ou equiparação de quaisquer espécies remuneratórias para o efeito 
de remuneração de pessoal do serviço público; (Inciso com redação dada pela Emenda 
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Constitucional nº 19, de 1998) 
XIV - os acréscimos pecuniários percebidos por servidor público não serão computados nem 
acumulados para fins de concessão de acréscimos ulteriores; (Inciso com redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 
XV - o subsídio e os vencimentos dos ocupantes de cargos e empregos públicos são irredutíveis, 
ressalvado o disposto nos incisos XI e XIV deste artigo e nos arts. 39, § 4º, 150, II, 153, III, e 
153, § 2º, I; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 
XVI - é vedada a acumulação remunerada de cargos públicos, exceto, quando houver 
compatibilidade de horários, observado em qualquer caso o disposto no inciso XI: (“Caput” do 
inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)    
a) a de dois cargos de professor;  
b) a de um cargo de professor com outro, técnico ou científico;  
c) a de dois cargos ou empregos privativos de profissionais de saúde, com profissões 
regulamentadas; (Alínea com redação dada pela Emenda Constitucional nº 34, de 2001) 
XVII - a proibição de acumular estende-se a empregos e funções e abrange autarquias, 
fundações, empresas públicas, sociedades de economia mista, suas subsidiárias, e sociedades 
controladas, direta ou indiretamente, pelo poder público; (Inciso com redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 
XVIII - a administração fazendária e seus servidores fiscais terão, dentro de suas áreas de 
competência e jurisdição, precedência sobre os demais setores administrativos, na forma da lei;  
XIX – somente por lei específica poderá ser criada autarquia e autorizada a instituição de 
empresa pública, de sociedade de economia mista e de fundação, cabendo à lei complementar, 
neste último caso, definir as áreas de sua atuação; (Inciso com redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 19, de 1998) 
XX - depende de autorização legislativa, em cada caso, a criação de subsidiárias das entidades 
mencionadas no inciso anterior, assim como a participação de qualquer delas em empresa 
privada;  
XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienações 
serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de condições 
a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as 
condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de 
qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações.  
XXII - as administrações tributárias da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, atividades essenciais ao funcionamento do Estado, exercidas por servidores de 
carreiras específicas, terão recursos prioritários para a realização de suas atividades e atuarão 
de forma integrada, inclusive com o compartilhamento de cadastros e de informações fiscais, 
na forma da lei ou convênio. (Inciso acrescido pela Emenda Constitucional nº 42, de 2003) 
§ 1º A publicidade dos atos, programas, obras, serviços e campanhas dos órgãos públicos deverá 
ter caráter educativo, informativo ou de orientação social, dela não podendo constar nomes, 
símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou servidores 
públicos.  
§ 2º A não-observância do disposto nos incisos II e III implicará a nulidade do ato e a punição 
da autoridade responsável, nos termos da lei.  
§ 3º A lei disciplinará as formas de participação do usuário na administração pública direta e 
indireta, regulando especialmente:  
I - as reclamações relativas à prestação dos serviços públicos em geral, asseguradas a 
manutenção de serviços de atendimento ao usuário e a avaliação periódica, externa e interna, 
da qualidade dos serviços;  
II - o acesso dos usuários a registros administrativos e a informações sobre atos de governo, 
observado o disposto no art. 5º, X e XXXIII;  
III - a disciplina da representação contra o exercício negligente ou abusivo de cargo, emprego 
ou função na administração pública. (Parágrafo com redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 19, de 1998) 
§ 4º Os atos de improbidade administrativa importarão a suspensão dos direitos políticos, a 
perda da função pública, a indisponibilidade dos bens e o ressarcimento ao erário, na forma e 
gradação previstas em lei, sem prejuízo da ação penal cabível.  
§ 5º A lei estabelecerá os prazos de prescrição para ilícitos praticados por qualquer agente, 
servidor ou não, que causem prejuízos ao erário, ressalvadas as respectivas ações de 
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ressarcimento.  
§ 6º As pessoas jurídicas de direito público e as de direito privado prestadoras de serviços 
públicos responderão pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros, 
assegurado o direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo ou culpa.  
§ 7º A lei disporá sobre os requisitos e as restrições ao ocupante de cargo ou emprego da 
administração direta e indireta que possibilite o acesso a informações privilegiadas.  (Parágrafo 
acrescido pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 
§ 8º A autonomia gerencial, orçamentária e financeira dos órgãos e entidades da administração 
direta e indireta poderá ser ampliada mediante contrato, a ser firmado entre seus 
administradores e o poder público, que tenha por objeto a fixação de metas de desempenho para 
o órgão ou entidade, cabendo à lei dispor sobre:  
I - o prazo de duração do contrato;  
II - os controles e critérios de avaliação de desempenho, direitos, obrigações e responsabilidade 
dos dirigentes;  
III - a remuneração do pessoal. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 19, de 
1998) 
§ 9º O disposto no inciso XI aplica-se às empresas públicas e às sociedades de economia mista, 
e suas subsidiárias, que receberem recursos da União, dos Estados, do Distrito Federal ou dos 
Municípios para pagamento de despesas de pessoal ou de custeio em geral. (Parágrafo 
acrescido pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 
§ 10. É vedada a percepção simultânea de proventos de aposentadoria decorrentes do art. 40 ou 
dos arts. 42 e 142 com a remuneração de cargo, emprego ou função pública, ressalvados os 
cargos acumuláveis na forma desta Constituição, os cargos eletivos e os cargos em comissão 
declarados em lei de livre nomeação e exoneração. (Parágrafo acrescido pela Emenda 
Constitucional nº 20, de 1998) 
§ 11. Não serão computadas, para efeito dos limites remuneratórios de que trata o inciso XI do 
caput deste artigo, as parcelas de caráter indenizatório previstas em lei. (Parágrafo acrescido 
pela Emenda Constitucional nº 47, de 2005) 
§ 12. Para os fins do disposto no inciso XI do caput deste artigo, fica facultado aos Estados e 
ao Distrito Federal fixar, em seu âmbito, mediante emenda às respectivas Constituições e Lei 
Orgânica, como limite único, o subsídio mensal dos Desembargadores do respectivo Tribunal 
de Justiça, limitado a noventa inteiros e vinte e cinco centésimos por cento do subsídio mensal 
dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, não se aplicando o disposto neste parágrafo aos 
subsídios dos Deputados Estaduais e Distritais e dos Vereadores. (Parágrafo acrescido pela 
Emenda Constitucional nº 47, de 2005) 
Art. 38. Ao servidor público da administração direta, autárquica e fundacional, no exercício de 
mandato eletivo, aplicam-se as seguintes disposições: (“Caput” do artigo com redação dada 
pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 
I - tratando-se de mandato eletivo federal, estadual ou distrital, ficará afastado de seu cargo, 
emprego ou função;  
II - investido no mandato de Prefeito, será afastado do cargo, emprego ou função, sendo-lhe 
facultado optar pela sua remuneração;  
III - investido no mandato de Vereador, havendo compatibilidade de horários, perceberá as 
vantagens de seu cargo, emprego ou função, sem prejuízo da remuneração do cargo eletivo, e, 
não havendo compatibilidade, será aplicada a norma do inciso anterior;  
IV - em qualquer caso que exija o afastamento para o exercício de mandato eletivo, seu tempo 
de serviço será contado para todos os efeitos legais, exceto para promoção por merecimento;  
V - para efeito de benefício previdenciário, no caso de afastamento, os valores serão 
determinados como se no exercício estivesse.  
....................................................................................................................................................... 
Art. 40. Aos servidores titulares de cargos efetivos da União, dos Estados, do Distrito Federal 
e dos Municípios, incluídas suas autarquias e fundações, é assegurado regime de previdência 
de caráter contributivo e solidário, mediante contribuição do respectivo ente público, dos 
servidores ativos e inativos e dos pensionistas, observados critérios que preservem o equilíbrio 
financeiro e atuarial e o disposto neste artigo. (“Caput” do artigo com redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 41, de 2003) 
§ 1º Os servidores abrangidos pelo regime de previdência de que trata este artigo serão 
aposentados, calculados os seus proventos a partir dos valores fixados na forma dos §§ 3º e 17: 
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(Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 41, de 2003) 
I - por invalidez permanente, sendo os proventos proporcionais ao tempo de contribuição, 
exceto se decorrente de acidente em serviço, moléstia profissional ou doença grave, contagiosa 
ou incurável, na forma da lei; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 41, de 
2003) 
II - compulsoriamente, aos setenta anos de idade, com proventos proporcionais ao tempo de 
contribuição; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 
III - voluntariamente, desde que cumprido tempo mínimo de dez anos de efetivo exercício no 
serviço público e cinco anos no cargo efetivo em que se dará a aposentadoria, observadas as 
seguintes condições:  
a) sessenta anos de idade e trinta e cinco de contribuição, se homem, e cinqüenta e cinco anos 
de idade e trinta de contribuição, se mulher;  
b) sessenta e cinco anos de idade, se homem, e sessenta anos de idade, se mulher, com proventos 
proporcionais ao tempo de contribuição. (Inciso com redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 20, de 1998) 
§ 2º Os proventos de aposentadoria e as pensões, por ocasião de sua concessão, não poderão 
exceder a remuneração do respectivo servidor, no cargo efetivo em que se deu a aposentadoria 
ou que serviu de referência para a concessão da pensão. (Parágrafo com redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 
§ 3º Para o cálculo dos proventos de aposentadoria, por ocasião da sua concessão, serão 
consideradas as remunerações utilizadas como base para as contribuições do servidor aos 
regimes de previdência de que tratam este artigo e o art. 201, na forma da lei. (Parágrafo com 
redação dada pela Emenda Constitucional nº 41, de 2003) 
§ 4º É vedada a adoção de requisitos e critérios diferenciados para a concessão de 
aposentadoria aos abrangidos pelo regime de que trata este artigo, ressalvados, nos termos 
definidos em leis complementares, os casos de servidores:  
I - portadores de deficiência;  
II - que exerçam atividades de risco;  
III - cujas atividades sejam exercidas sob condições especiais que prejudiquem a saúde ou a 
integridade física. (Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 47, de 2005) 
§ 5º Os requisitos de idade e de tempo de contribuição serão reduzidos em cinco anos, em 
relação ao disposto no § 1°, III, a, para o professor que comprove exclusivamente tempo de 
efetivo exercício das funções de magistério na educação infantil e no ensino fundamental e 
médio. (Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 
§ 6º Ressalvadas as aposentadorias decorrentes dos cargos acumuláveis na forma desta 
Constituição, é vedada a percepção de mais de uma aposentadoria à conta do regime de 
previdência previsto neste artigo. (Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional 
nº 20, de 1998) 
§ 7º Lei disporá sobre a concessão do benefício de pensão por morte, que será igual: (“Caput” 
do parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 41, de 2003) 
I - ao valor da totalidade dos proventos do servidor falecido, até o limite máximo estabelecido 
para os benefícios do regime geral de previdência social de que trata o art. 201, acrescido de 
setenta por cento da parcela excedente a este limite, caso aposentado à data do óbito; ou (Inciso 
acrescido pela Emenda Constitucional nº 41, de 2003) 
II - ao valor da totalidade da remuneração do servidor no cargo efetivo em que se deu o 
falecimento, até o limite máximo estabelecido para os benefícios do regime geral de 
previdência social de que trata o art. 201, acrescido de setenta por cento da parcela excedente 
a este limite, caso em atividade na data do óbito. (Inciso acrescido pela Emenda Constitucional 
nº 41, de 2003) 
§ 8º É assegurado o reajustamento dos benefícios para preservar-lhes, em caráter permanente, 
o valor real, conforme critérios estabelecidos em lei. (Parágrafo com redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 41, de 2003) 
§ 9º O tempo de contribuição federal, estadual ou municipal será contado para efeito de 
aposentadoria e o tempo de serviço correspondente para efeito de disponibilidade. (Parágrafo 
com redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 
 § 10. A lei não poderá estabelecer qualquer forma de contagem de tempo de contribuição 
fictício. (Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 
§ 11. Aplica-se o limite fixado no art. 37, XI, à soma total dos proventos de inatividade, 
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inclusive quando decorrentes da acumulação de cargos ou empregos públicos, bem como de 
outras atividades sujeitas a contribuição para o regime geral de previdência social, e ao 
montante resultante da adição de proventos de inatividade com remuneração de cargo 
acumulável na forma desta Constituição, cargo em comissão declarado em lei de livre 
nomeação e exoneração, e de cargo eletivo. (Parágrafo com redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 20, de 1998) 
§ 12. Além do disposto neste artigo, o regime de previdência dos servidores públicos titulares 
de cargo efetivo observará, no que couber, os requisitos e critérios fixados para o regime geral 
de previdência social. (Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 
1998) 
§ 13. Ao servidor ocupante, exclusivamente, de cargo em comissão declarado em lei de livre 
nomeação e exoneração bem como de outro cargo temporário ou de emprego público, aplica-
se o regime geral de previdência social. (Parágrafo com redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 20, de 1998) 
§ 14. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, desde que instituam regime de 
previdência complementar para os seus respectivos servidores titulares de cargo efetivo, 
poderão fixar, para o valor das aposentadorias e pensões a serem concedidas pelo regime de 
que trata este artigo, o limite máximo estabelecido para os benefícios do regime geral de 
previdência social de que trata o art. 201. (Parágrafo com redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 20, de 1998) 
§ 15. O regime de previdência complementar de que trata o § 14 será instituído por lei de 
iniciativa do respectivo Poder Executivo, observado o disposto no art. 202 e seus parágrafos, 
no que couber, por intermédio de entidades fechadas de previdência complementar, de natureza 
pública, que oferecerão aos respectivos participantes planos de benefícios somente na 
modalidade de contribuição definida. (Parágrafo com redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 41, de 2003) 
§ 16. Somente mediante sua prévia e expressa opção, o disposto nos §§ 14 e 15 poderá ser 
aplicado ao servidor que tiver ingressado no serviço público até a data da publicação do ato de 
instituição do correspondente regime de previdência complementar. (Parágrafo com redação 
dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 
§ 17. Todos os valores de remuneração considerados para o cálculo do benefício previsto no § 
3° serão devidamente atualizados, na forma da lei. (Parágrafo acrescido pela Emenda 
Constitucional nº 41, de 2003) 
§ 18. Incidirá contribuição sobre os proventos de aposentadorias e pensões concedidas pelo 
regime de que trata este artigo que superem o limite máximo estabelecido para os benefícios 
do regime geral de previdência social de que trata o art. 201, com percentual igual ao 
estabelecido para os servidores titulares de cargos efetivos. (Parágrafo acrescido pela Emenda 
Constitucional nº 41, de 2003) 
§ 19. O servidor de que trata este artigo que tenha completado as exigências para aposentadoria 
voluntária estabelecidas no § 1º, III, a, e que opte por permanecer em atividade fará jus a um 
abono de permanência equivalente ao valor da sua contribuição previdenciária até completar as 
exigências para aposentadoria compulsória contidas no § 1º, II. (Parágrafo acrescido pela 
Emenda Constitucional nº 41, de 2003) 
§ 20. Fica vedada a existência de mais de um regime próprio de previdência social para os 
servidores titulares de cargos efetivos, e de mais de uma unidade gestora do respectivo regime 
em cada ente estatal, ressalvado o disposto no art. 142, § 3º, X. (Parágrafo acrescido pela 
Emenda Constitucional nº 41, de 2003) 
§ 21. A contribuição prevista no § 18 deste artigo incidirá apenas sobre as parcelas de proventos 
de aposentadoria e de pensão que superem o dobro do limite máximo estabelecido para os 
benefícios do regime geral de previdência social de que trata o art. 201 desta Constituição, 
quando o beneficiário, na forma da lei, for portador de doença incapacitante. (Parágrafo 
acrescido pela Emenda Constitucional nº 47, de 2005) 
Art. 41. São estáveis após três anos de efetivo exercício os servidores nomeados para cargo de 
provimento efetivo em virtude de concurso público. (“Caput” do artigo com redação dada 
pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 
§ 1º O servidor público estável só perderá o cargo:  
I - em virtude de sentença judicial transitada em julgado;  
II – mediante processo administrativo em que lhe seja assegurada ampla defesa;  
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III – mediante procedimento de avaliação periódica de desempenho, na forma de lei 
complementar, assegurada ampla defesa. (Parágrafo com redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 19, de 1998) 
§ 2º Invalidada por sentença judicial a demissão do servidor estável, será ele reintegrado, e o 
eventual ocupante da vaga, se estável, reconduzido ao cargo de origem, sem direito a 
indenização, aproveitado em outro cargo ou posto em disponibilidade com remuneração 
proporcional ao tempo de serviço. (Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional 
nº 19, de 1998) 
§ 3º Extinto o cargo ou declarada a sua desnecessidade, o servidor estável ficará em 
disponibilidade, com remuneração proporcional ao tempo de serviço, até seu adequado 
aproveitamento em outro cargo. (Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 
19, de 1998) 
§ 4º Como condição para a aquisição da estabilidade, é obrigatória a avaliação especial de 
desempenho por comissão instituída para essa finalidade. (Parágrafo acrescido pela Emenda 
Constitucional nº 19, de 1998) 
....................................................................................................................................................... 

TÍTULO VIII 
DA ORDEM SOCIAL 

....................................................................................................................................................... 
CAPÍTULO II 

DA SEGURIDADE SOCIAL 
....................................................................................................................................................... 

Seção III 
Da Previdência Social 

 
Art. 201. A previdência social será organizada sob a forma de regime geral, de caráter 
contributivo e de filiação obrigatória, observados critérios que preservem o equilíbrio 
financeiro e atuarial, e atenderá, nos termos da lei, a: (“Caput” do artigo com redação dada 
pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 
I - cobertura dos eventos de doença, invalidez, morte e idade avançada; (Inciso com redação 
dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 
II - proteção à maternidade, especialmente à gestante; (Inciso com redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 20, de 1998) 
III - proteção ao trabalhador em situação de desemprego involuntário; (Inciso com redação 
dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 
IV - salário-família e auxílio-reclusão para os dependentes dos segurados de baixa renda; 
(Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 
V - pensão por morte do segurado, homem ou mulher, ao cônjuge ou companheiro e 
dependentes, observado o disposto no § 2º. (Inciso com redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 20, de 1998) 
§ 1º É vedada a adoção de requisitos e critérios diferenciados para a concessão de aposentadoria 
aos beneficiários do regime geral de previdência social, ressalvados os casos de atividades 
exercidas sob condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física e quando se 
tratar de segurados portadores de deficiência, nos termos definidos em lei complementar. 
(Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 47, de 2005) 

§ 2º Nenhum benefício que substitua o salário de contribuição ou o rendimento do trabalho do 
segurado terá valor mensal inferior ao salário mínimo. (Parágrafo com redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 
§ 3º Todos os salários de contribuição considerados para o cálculo de benefício serão 
devidamente atualizados, na forma da lei. (Parágrafo com redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 20, de 1998) 
§ 4º É assegurado o reajustamento dos benefícios para preservar-lhes, em caráter permanente, 
o valor real, conforme critérios definidos em lei. (Parágrafo com redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 20, de 1998) 
§ 5º É vedada a filiação ao regime geral de previdência social, na qualidade de segurado 
facultativo, de pessoa participante de regime próprio de previdência. (Parágrafo com redação 
dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 
§ 6º A gratificação natalina dos aposentados e pensionistas terá por base o valor dos proventos 
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do mês de dezembro de cada ano. (Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional 
nº 20, de 1998) 
§ 7º É assegurada aposentadoria no regime geral de previdência social, nos termos da lei, 
obedecidas as seguintes condições: (“Caput” do parágrafo com redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 20, de 1998) 
I - trinta e cinco anos de contribuição, se homem, e trinta anos de contribuição, se mulher; 
(Inciso acrescido pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 
II - sessenta e cinco anos de idade, se homem, e sessenta anos de idade, se mulher, reduzido em 
cinco anos o limite para os trabalhadores rurais de ambos os sexos e para os que exerçam suas 
atividades em regime de economia familiar, nestes incluídos o produtor rural, o garimpeiro e o 
pescador artesanal. (Inciso acrescido pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 
§ 8º Os requisitos a que se refere o inciso I do parágrafo anterior serão reduzidos em cinco anos, 
para o professor que comprove exclusivamente tempo de efetivo exercício das funções de 
magistério na educação infantil e no ensino fundamental e médio. (Parágrafo com redação 
dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 
§ 9º Para efeito de aposentadoria, é assegurada a contagem recíproca do tempo de contribuição 
na administração pública e na atividade privada, rural e urbana, hipótese em que os diversos 
regimes de previdência social se compensarão financeiramente, segundo critérios estabelecidos 
em lei. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 
§ 10. Lei disciplinará a cobertura do risco de acidente do trabalho, a ser atendida 
concorrentemente pelo regime geral de previdência social e pelo setor privado. (Parágrafo 
acrescido pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 
§ 11. Os ganhos habituais do empregado, a qualquer título, serão incorporados ao salário para 
efeito de contribuição previdenciária e conseqüente repercussão em benefícios, nos casos e na 
forma da lei. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 
§ 12. Lei disporá sobre sistema especial de inclusão previdenciária para atender a trabalhadores 
de baixa renda e àqueles sem renda própria que se dediquem exclusivamente ao trabalho 
doméstico no âmbito de sua residência, desde que pertencentes a famílias de baixa renda, 
garantindo-lhes acesso a benefícios de valor igual a um salário-mínimo. (Parágrafo acrescido 
pela Emenda Constitucional nº 41, de 2003 e com nova redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 47, de 2005) 
§ 13. O sistema especial de inclusão previdenciária de que trata o § 12 deste artigo terá alíquotas 
e carências inferiores às vigentes para os demais segurados do regime geral de previdência 
social. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 47, de 2005) 
Art. 202. O regime de previdência privada, de caráter complementar e organizado de forma 
autônoma em relação ao regime geral de previdência social, será facultativo, baseado na 
constituição de reservas que garantam o benefício contratado, e regulado por lei complementar. 
(“Caput” do artigo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 
§ 1° A lei complementar de que trata este artigo assegurará ao participante de planos de 
benefícios de entidades de previdência privada o pleno acesso às informações relativas à gestão 
de seus respectivos planos. (Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, 
de 1998) 
§ 2° As contribuições do empregador, os benefícios e as condições contratuais previstas nos 
estatutos, regulamentos e planos de benefícios das entidades de previdência privada não 
integram o contrato de trabalho dos participantes, assim como, à exceção dos benefícios 
concedidos, não integram a remuneração dos participantes, nos termos da lei. (Parágrafo com 
redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 
§ 3º É vedado o aporte de recursos a entidade de previdência privada pela União, Estados, 
Distrito Federal e Municípios, suas autarquias, fundações, empresas públicas, sociedades de 
economia mista e outras entidades públicas, salvo na qualidade de patrocinador, situação na 
qual, em hipótese alguma, sua contribuição normal poderá exceder a do segurado. (Parágrafo 
acrescido pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 
§ 4º Lei complementar disciplinará a relação entre a União, Estados, Distrito Federal ou 
Municípios, inclusive suas autarquias, fundações, sociedades de economia mista e empresas 
controladas direta ou indiretamente, enquanto patrocinadoras de entidades fechadas de 
previdência privada, e suas respectivas entidades fechadas de previdência privada. (Parágrafo 
acrescido pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 
§ 5º A lei complementar de que trata o parágrafo anterior aplicar-se-á, no que couber, às 
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empresas privadas permissionárias ou concessionárias de prestação de serviços públicos, 
quando patrocinadoras de entidades fechadas de previdência privada. (Parágrafo acrescido 
pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 
§ 6º A lei complementar a que se refere o § 4° deste artigo estabelecerá os requisitos para a 
designação dos membros das diretorias das entidades fechadas de previdência privada e 
disciplinará a inserção dos participantes nos colegiados e instâncias de decisão em que seus 
interesses sejam objeto de discussão e deliberação. (Parágrafo acrescido pela Emenda 
Constitucional nº 20, de 1998) 
....................................................................................................................................................... 
....................................................................................................................................................... 

EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 20, DE 15 DE DEZEMBRO DE 1998 
Modifica o sistema de previdência social, estabelece normas de transição e dá outras 
providências.  
  
AS MESAS DA CÂMARA DOS DEPUTADOS E DO SENADO FEDERAL, nos termos do 
§ 3º do art. 60 da Constituição Federal, promulgam a seguinte emenda ao texto constitucional:  
Art. 1º A Constituição Federal passa a vigorar com as seguintes alterações:  
"Art. 7º........................................................................................   
....................................................................................................  
XII - salário-família pago em razão do dependente do trabalhador de baixa renda nos termos da 
lei; 
....................................................................................................  
XXXIII - proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito e de 
qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 
quatorze anos; 
..................................................................................................." 
"Art. 37.......................................................................................   
...................................................................................................  
§ 10. É vedada a percepção simultânea de proventos de aposentadoria decorrentes do art. 40 ou 
dos arts. 42 e 142 com a remuneração de cargo, emprego ou função pública, ressalvados os 
cargos acumuláveis na forma desta Constituição, os cargos eletivos e os cargos em comissão 
declarados em lei de livre nomeação e exoneração." 
"Art. 40. Aos servidores titulares de cargos efetivos da União, dos Estados, do Distrito Federal 
e dos Municípios, incluídas suas autarquias e fundações, é assegurado regime de previdência 
de caráter contributivo, observados critérios que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial e 
o disposto neste artigo.  
§ 1º Os servidores abrangidos pelo regime de previdência de que trata este artigo serão 
aposentados, calculados os seus proventos a partir dos valores fixados na forma do § 3º:  
I - por invalidez permanente, sendo os proventos proporcionais ao tempo de contribuição, 
exceto se decorrente de acidente em serviço, moléstia profissional ou doença grave, contagiosa 
ou incurável, especificadas em lei;  
II - compulsoriamente, aos setenta anos de idade, com proventos proporcionais ao tempo de 
contribuição;  
III - voluntariamente, desde que cumprido tempo mínimo de dez anos de efetivo exercício no 
serviço público e cinco anos no cargo efetivo em que se dará a aposentadoria, observadas as 
seguintes condições:  
a) sessenta anos de idade e trinta e cinco de contribuição, se homem, e cinqüenta e cinco anos 
de idade e trinta de contribuição, se mulher;   
b) sessenta e cinco anos de idade, se homem, e sessenta anos de idade, se mulher, com proventos 
proporcionais ao tempo de contribuição.   
§ 2º Os proventos de aposentadoria e as pensões, por ocasião de sua concessão, não poderão 
exceder a remuneração do respectivo servidor, no cargo efetivo em que se deu a aposentadoria 
ou que serviu de referência para a concessão da pensão.  
§ 3º Os proventos de aposentadoria, por ocasião da sua concessão, serão calculados com base 
na remuneração do servidor no cargo efetivo em que se der a aposentadoria e, na forma da lei, 
corresponderão à totalidade da remuneração.  
§ 4º É vedada a adoção de requisitos e critérios diferenciados para a concessão de aposentadoria 
aos abrangidos pelo regime de que trata este artigo, ressalvados os casos de atividades exercidas 
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exclusivamente sob condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física, 
definidos em lei complementar.  
§ 5º Os requisitos de idade e de tempo de contribuição serão reduzidos em cinco anos, em 
relação ao disposto no § 1º, III, a, para o professor que comprove exclusivamente tempo de 
efetivo exercício das funções de magistério na educação infantil e no ensino fundamental e 
médio.  
§ 6º Ressalvadas as aposentadorias decorrentes dos cargos acumuláveis na forma desta 
Constituição, é vedada a percepção de mais de uma aposentadoria à conta do regime de 
previdência previsto neste artigo.  
§ 7º Lei disporá sobre a concessão do benefício da pensão por morte, que será igual ao valor 
dos proventos do servidor falecido ou ao valor dos proventos a que teria direito o servidor em 
atividade na data de seu falecimento, observado o disposto no § 3º.  
§ 8º Observado o disposto no art. 37, XI, os proventos de aposentadoria e as pensões serão 
revistos na mesma proporção e na mesma data, sempre que se modificar a remuneração dos 
servidores em atividade, sendo também estendidos aos aposentados e aos pensionistas 
quaisquer benefícios ou vantagens posteriormente concedidos aos servidores em atividade, 
inclusive quando decorrentes da transformação ou reclassificação do cargo ou função em que 
se deu a aposentadoria ou que serviu de referência para a concessão da pensão, na forma da lei.  
§ 9º O tempo de contribuição federal, estadual ou municipal será contado para efeito de 
aposentadoria e o tempo de serviço correspondente para efeito de disponibilidade.  
§ 10. A lei não poderá estabelecer qualquer forma de contagem de tempo de contribuição 
fictício.  
§ 11. Aplica-se o limite fixado no art. 37, XI, à soma total dos proventos de inatividade, 
inclusive quando decorrentes da acumulação de cargos ou empregos públicos, bem como de 
outras atividades sujeitas a contribuição para o regime geral de previdência social, e ao 
montante resultante da adição de proventos de inatividade com remuneração de cargo 
acumulável na forma desta Constituição, cargo em comissão declarado em lei de livre 
nomeação e exoneração, e de cargo eletivo.  
§ 12. Além do disposto neste artigo, o regime de previdência dos servidores públicos titulares 
de cargo efetivo observará, no que couber, os requisitos e critérios fixados para o regime geral 
de previdência social.  
§ 13. Ao servidor ocupante, exclusivamente, de cargo em comissão declarado em lei de livre 
nomeação e exoneração bem como de outro cargo temporário ou de emprego público, aplica-
se o regime geral de previdência social.  
§ 14. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, desde que instituam regime de 
previdência complementar para os seus respectivos servidores titulares de cargo efetivo, 
poderão fixar, para o valor das aposentadorias e pensões a serem concedidas pelo regime de 
que trata este artigo, o limite máximo estabelecido para os benefícios do regime geral de 
previdência social de que trata o art. 201.  
§ 15. Observado o disposto no art. 202, lei complementar disporá sobre as normas gerais para 
a instituição de regime de previdência complementar pela União, Estados, Distrito Federal e 
Municípios, para atender aos seus respectivos servidores titulares de cargo efetivo.  
§ 16. Somente mediante sua prévia e expressa opção, o disposto nos §§ 14 e 15 poderá ser 
aplicado ao servidor que tiver ingressado no serviço público até a data da publicação do ato de 
instituição do correspondente regime de previdência complementar." 
"Art. 42.......................................................................................   
§ 1º Aplicam-se aos militares dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios, além do que 
vier a ser fixado em lei, as disposições do art. 14, § 8º; do art. 40, § 9º; e do art. 142, §§ 2º e 3º, 
cabendo a lei estadual específica dispor sobre as matérias do art. 142, § 3º, inciso X, sendo as 
patentes dos oficiais conferidas pelos respectivos governadores.  
§ 2º Aos militares dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios e a seus pensionistas, 
aplica-se o disposto no art. 40, §§ 7º e 8º." 
"Art. 73...............................................................................................  
............................................................................................................  
§ 3º Os Ministros do Tribunal de Contas da União terão as mesmas garantias, prerrogativas, 
impedimentos, vencimentos e vantagens dos Ministros do Superior Tribunal de Justiça, 
aplicando-se-lhes, quanto à aposentadoria e pensão, as normas constantes do art. 40.  
..........................................................................................................." 
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"Art. 93...............................................................................................   
...........................................................................................................  
VI - a aposentadoria dos magistrados e a pensão de seus dependentes observarão o disposto no 
art. 40; 
.........................................................................................................." 
"Art. 100.............................................................................................  
............................................................................................................  
§ 3º O disposto no caput deste artigo, relativamente à expedição de precatórios, não se aplica 
aos pagamentos de obrigações definidas em lei como de pequeno valor que a Fazenda Federal, 
Estadual ou Municipal deva fazer em virtude de sentença judicial transitada em julgado." 
"Art. 114.............................................................................................  
............................................................................................................  
§ 3º Compete ainda à Justiça do Trabalho executar, de ofício, as contribuições sociais previstas 
no art. 195, I, a, e II, e seus acréscimos legais, decorrentes das sentenças que proferir." 
"Art. 142.............................................................................................  
...........................................................................................................  
§ 3º..................................................................................................... 
............................................................................................................  
IX - aplica-se aos militares e a seus pensionistas o disposto no art. 40, §§ 7º e 8º;  
..........................................................................................................." 
"Art. 167............................................................................................  
...........................................................................................................  
XI - a utilização dos recursos provenientes das contribuições sociais de que trata o art. 195, I, 
a, e II, para a realização de despesas distintas do pagamento de benefícios do regime geral de 
previdência social de que trata o art. 201.  
............................................................................................................" 
"Art. 194..............................................................................................   
Parágrafo único ................................................................................. 
...........................................................................................................  
VII - caráter democrático e descentralizado da administração, mediante gestão quadripartite, 
com participação dos trabalhadores, dos empregadores, dos aposentados e do Governo nos 
órgãos colegiados." 
"Art. 195..............................................................................................   
I - do empregador, da empresa e da entidade a ela equiparada na forma da lei, incidentes sobre:  
a) a folha de salários e demais rendimentos do trabalho pagos ou creditados, a qualquer título, 
à pessoa física que lhe preste serviço, mesmo sem vínculo empregatício;   
b) a receita ou o faturamento;   
c) o lucro;   
II - do trabalhador e dos demais segurados da previdência social, não incidindo contribuição 
sobre aposentadoria e pensão concedidas pelo regime geral de previdência social de que trata o 
art. 201; 
.............................................................................................................  
§ 8º O produtor, o parceiro, o meeiro e o arrendatário rurais e o pescador artesanal, bem como 
os respectivos cônjuges, que exerçam suas atividades em regime de economia familiar, sem 
empregados permanentes, contribuirão para a seguridade social mediante a aplicação de uma 
alíquota sobre o resultado da comercialização da produção e farão jus aos benefícios nos termos 
da lei. 
§ 9º As contribuições sociais previstas no inciso I deste artigo poderão ter alíquotas ou bases de 
cálculo diferenciadas, em razão da atividade econômica ou da utilização intensiva de mão-de-
obra.  
§ 10. A lei definirá os critérios de transferência de recursos para o sistema único de saúde e 
ações de assistência social da União para os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, e dos 
Estados para os Municípios, observada a respectiva contrapartida de recursos.  
§ 11. É vedada a concessão de remissão ou anistia das contribuições sociais de que tratam os 
incisos I, a, e II deste artigo, para débitos em montante superior ao fixado em lei complementar." 
"Art. 201. A previdência social será organizada sob a forma de regime geral, de caráter 
contributivo e de filiação obrigatória, observados critérios que preservem o equilíbrio 
financeiro e atuarial, e atenderá, nos termos da lei, a:  
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I - cobertura dos eventos de doença, invalidez, morte e idade avançada;  
II - proteção à maternidade, especialmente à gestante;  
III - proteção ao trabalhador em situação de desemprego involuntário;  
IV - salário-família e auxílio-reclusão para os dependentes dos segurados de baixa renda;  
V - pensão por morte do segurado, homem ou mulher, ao cônjuge ou companheiro e 
dependentes, observado o disposto no § 2º.  
§ 1º É vedada a adoção de requisitos e critérios diferenciados para a concessão de aposentadoria 
aos beneficiários do regime geral de previdência social, ressalvados os casos de atividades 
exercidas sob condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física, definidos 
em lei complementar.  
§ 2º Nenhum benefício que substitua o salário de contribuição ou o rendimento do trabalho do 
segurado terá valor mensal inferior ao salário mínimo.  
§ 3º Todos os salários de contribuição considerados para o cálculo de benefício serão 
devidamente atualizados, na forma da lei.  
§ 4º É assegurado o reajustamento dos benefícios para preservar-lhes, em caráter permanente, 
o valor real, conforme critérios definidos em lei.  
§ 5º É vedada a filiação ao regime geral de previdência social, na qualidade de segurado 
facultativo, de pessoa participante de regime próprio de previdência.  
§ 6º A gratificação natalina dos aposentados e pensionistas terá por base o valor dos proventos 
do mês de dezembro de cada ano.  
§ 7º É assegurada aposentadoria no regime geral de previdência social, nos termos da lei, 
obedecidas as seguintes condições:  
I - trinta e cinco anos de contribuição, se homem, e trinta anos de contribuição, se mulher;  
II - sessenta e cinco anos de idade, se homem, e sessenta anos de idade, se mulher, reduzido em 
cinco anos o limite para os trabalhadores rurais de ambos os sexos e para os que exerçam suas 
atividades em regime de economia familiar, nestes incluídos o produtor rural, o garimpeiro e o 
pescador artesanal.  
§ 8º Os requisitos a que se refere o inciso I do parágrafo anterior serão reduzidos em cinco anos, 
para o professor que comprove exclusivamente tempo de efetivo exercício das funções de 
magistério na educação infantil e no ensino fundamental e médio.  
§ 9º Para efeito de aposentadoria, é assegurada a contagem recíproca do tempo de contribuição 
na administração pública e na atividade privada, rural e urbana, hipótese em que os diversos 
regimes de previdência social se compensarão financeiramente, segundo critérios estabelecidos 
em lei.  
§ 10. Lei disciplinará a cobertura do risco de acidente do trabalho, a ser atendida 
concorrentemente pelo regime geral de previdência social e pelo setor privado.  
§ 11. Os ganhos habituais do empregado, a qualquer título, serão incorporados ao salário para 
efeito de contribuição previdenciária e conseqüente repercussão em benefícios, nos casos e na 
forma da lei." 
"Art. 202. O regime de previdência privada, de caráter complementar e organizado de forma 
autônoma em relação ao regime geral de previdência social, será facultativo, baseado na 
constituição de reservas que garantam o benefício contratado, e regulado por lei complementar.  
§ 1º A lei complementar de que trata este artigo assegurará ao participante de planos de 
benefícios de entidades de previdência privada o pleno acesso às informações relativas à gestão 
de seus respectivos planos.  
§ 2º As contribuições do empregador, os benefícios e as condições contratuais previstas nos 
estatutos, regulamentos e planos de benefícios das entidades de previdência privada não 
integram o contrato de trabalho dos participantes, assim como, à exceção dos benefícios 
concedidos, não integram a remuneração dos participantes, nos termos da lei.  
§ 3º É vedado o aporte de recursos a entidade de previdência privada pela União, Estados, 
Distrito Federal e Municípios, suas autarquias, fundações, empresas públicas, sociedades de 
economia mista e outras entidades públicas, salvo na qualidade de patrocinador, situação na 
qual, em hipótese alguma, sua contribuição normal poderá exceder a do segurado.  
§ 4º Lei complementar disciplinará a relação entre a União, Estados, Distrito Federal ou 
Municípios, inclusive suas autarquias, fundações, sociedades de economia mista e empresas 
controladas direta ou indiretamente, enquanto patrocinadoras de entidades fechadas de 
previdência privada, e suas respectivas entidades fechadas de previdência privada.  
§ 5º A lei complementar de que trata o parágrafo anterior aplicar-se-á, no que couber, às 
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empresas privadas permissionárias ou concessionárias de prestação de serviços públicos, 
quando patrocinadoras de entidades fechadas de previdência privada.  
§ 6º A lei complementar a que se refere o § 4° deste artigo estabelecerá os requisitos para a 
designação dos membros das diretorias das entidades fechadas de previdência privada e 
disciplinará a inserção dos participantes nos colegiados e instâncias de decisão em que seus 
interesses sejam objeto de discussão e deliberação." 
Art. 2º A Constituição Federal, nas Disposições Constitucionais Gerais, é acrescida dos 
seguintes artigos:  
"Art. 248. Os benefícios pagos, a qualquer título, pelo órgão responsável pelo regime geral de 
previdência social, ainda que à conta do Tesouro Nacional, e os não sujeitos ao limite máximo 
de valor fixado para os benefícios concedidos por esse regime observarão os limites fixados no 
art. 37, XI.  
Art. 249. Com o objetivo de assegurar recursos para o pagamento de proventos de aposentadoria 
e pensões concedidas aos respectivos servidores e seus dependentes, em adição aos recursos 
dos respectivos tesouros, a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão 
constituir fundos integrados pelos recursos provenientes de contribuições e por bens, direitos e 
ativos de qualquer natureza, mediante lei que disporá sobre a natureza e administração desses 
fundos.  
Art. 250. Com o objetivo de assegurar recursos para o pagamento dos benefícios concedidos 
pelo regime geral de previdência social, em adição aos recursos de sua arrecadação, a União 
poderá constituir fundo integrado por bens, direitos e ativos de qualquer natureza, mediante lei 
que disporá sobre a natureza e administração desse fundo." 
Art. 3º É assegurada a concessão de aposentadoria e pensão, a qualquer tempo, aos servidores 
públicos e aos segurados do regime geral de previdência social, bem como aos seus 
dependentes, que, até a data da publicação desta Emenda, tenham cumprido os requisitos para 
a obtenção destes benefícios, com base nos critérios da legislação então vigente.  
§ 1º O servidor de que trata este artigo, que tenha completado as exigências para aposentadoria 
integral e que opte por permanecer em atividade fará jus à isenção da contribuição 
previdenciária até completar as exigências para aposentadoria contidas no art. 40, § 1º, III, a , 
da Constituição Federal.  
§ 2º Os proventos da aposentadoria a ser concedida aos servidores públicos referidos no caput, 
em termos integrais ou proporcionais ao tempo de serviço já exercido até a data de publicação 
desta Emenda, bem como as pensões de seus dependentes, serão calculados de acordo com a 
legislação em vigor à época em que foram atendidas as prescrições nela estabelecidas para a 
concessão destes benefícios ou nas condições da legislação vigente.  
§ 3º São mantidos todos os direitos e garantias assegurados nas disposições constitucionais 
vigentes à data de publicação desta Emenda aos servidores e militares, inativos e pensionistas, 
aos anistiados e aos ex-combatentes, assim como àqueles que já cumpriram, até aquela data, os 
requisitos para usufruírem tais direitos, observado o disposto no art. 37, XI, da Constituição 
Federal.  
Art. 4º Observado o disposto no art. 40, § 10, da Constituição Federal, o tempo de serviço 
considerado pela legislação vigente para efeito de aposentadoria, cumprido até que a lei 
discipline a matéria, será contado como tempo de contribuição.  
Art. 5º O disposto no art. 202, § 3º, da Constituição Federal, quanto à exigência de paridade 
entre a contribuição da patrocinadora e a contribuição do segurado, terá vigência no prazo de 
dois anos a partir da publicação desta Emenda, ou, caso ocorra antes, na data de publicação da 
lei complementar a que se refere o § 4º do mesmo artigo.  
Art. 6º As entidades fechadas de previdência privada patrocinadas por entidades públicas, 
inclusive empresas públicas e sociedades de economia mista, deverão rever, no prazo de dois 
anos, a contar da publicação desta Emenda, seus planos de benefícios e serviços, de modo a 
ajustá-los atuarialmente a seus ativos, sob pena de intervenção, sendo seus dirigentes e os de 
suas respectivas patrocinadoras responsáveis civil e criminalmente pelo descumprimento do 
disposto neste artigo.  
Art. 7º Os projetos das leis complementares previstas no art. 202 da Constituição Federal 
deverão ser apresentados ao Congresso Nacional no prazo máximo de noventa dias após a 
publicação desta Emenda.  
Art. 8º (Revogado pela Emenda Constitucional nº 41, de 2003) 
Art. 9º Observado o disposto no art. 4º desta Emenda e ressalvado o direito de opção a 
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aposentadoria pelas normas por ela estabelecidas para o regime geral de previdência social, é 
assegurado o direito à aposentadoria ao segurado que se tenha filiado ao regime geral de 
previdência social, até a data de publicação desta Emenda, quando, cumulativamente, atender 
aos seguintes requisitos:  
I - contar com cinqüenta e três anos de idade, se homem, e quarenta e oito anos de idade, se 
mulher; e  
II - contar tempo de contribuição igual, no mínimo, à soma de:  
a) trinta e cinco anos, se homem, e trinta anos, se mulher; e   
b) um período adicional de contribuição equivalente a vinte por cento do tempo que, na data da 
publicação desta Emenda, faltaria para atingir o limite de tempo constante da alínea anterior.   
§ 1º O segurado de que trata este artigo, desde que atendido o disposto no inciso I do caput, e 
observado o disposto no art. 4º desta Emenda, pode aposentar-se com valores proporcionais ao 
tempo de contribuição, quando atendidas as seguintes condições:  
I - contar tempo de contribuição igual, no mínimo, à soma de:  
a) trinta anos, se homem, e vinte e cinco anos, se mulher; e   
b) um período adicional de contribuição equivalente a quarenta por cento do tempo que, na data 
da publicação desta Emenda, faltaria para atingir o limite de tempo constante da alínea anterior;   
II - o valor da aposentadoria proporcional será equivalente a setenta por cento do valor da 
aposentadoria a que se refere o caput, acrescido de cinco por cento por ano de contribuição que 
supere a soma a que se refere o inciso anterior, até o limite de cem por cento.  
§ 2º O professor que, até a data da publicação desta Emenda, tenha exercido atividade de 
magistério e que opte por aposentar-se na forma do disposto no caput , terá o tempo de serviço 
exercido até a publicação desta Emenda contado com o acréscimo de dezessete por cento, se 
homem, e de vinte por cento, se mulher, desde que se aposente, exclusivamente, com tempo de 
efetivo exercício de atividade de magistério.  
Art. 10. (Revogado pela Emenda Constitucional nº 41, de 2003) 
Art. 11. A vedação prevista no art. 37, § 10, da Constituição Federal, não se aplica aos membros 
de poder e aos inativos, servidores e militares, que, até a publicação desta Emenda, tenham 
ingressado novamente no serviço público por concurso público de provas ou de provas e títulos, 
e pelas demais formas previstas na Constituição Federal, sendo-lhes proibida a percepção de 
mais de uma aposentadoria pelo regime de previdência a que se refere o art. 40 da Constituição 
Federal, aplicando-se-lhes, em qualquer hipótese, o limite de que trata o § 11 deste mesmo 
artigo.  
Art. 12. Até que produzam efeitos as leis que irão dispor sobre as contribuições de que trata o 
art. 195 da Constituição Federal, são exigíveis as estabelecidas em lei, destinadas ao custeio da 
seguridade social e dos diversos regimes previdenciários.  
Art. 13. Até que a lei discipline o acesso ao salário-família e auxílio-reclusão para os servidores, 
segurados e seus dependentes, esses benefícios serão concedidos apenas àqueles que tenham 
renda bruta mensal igual ou inferior a R$ 360,00 (trezentos e sessenta reais), que, até a 
publicação da lei, serão corrigidos pelos mesmos índices aplicados aos benefícios do regime 
geral de previdência social.  
Art. 14. O limite máximo para o valor dos benefícios do regime geral de previdência social de 
que trata o art. 201 da Constituição Federal é fixado em R$ 1.200,00 (um mil e duzentos reais), 
devendo, a partir da data da publicação desta Emenda, ser reajustado de forma a preservar, em 
caráter permanente, seu valor real, atualizado pelos mesmos índices aplicados aos benefícios 
do regime geral de previdência social.  
Art. 15. Até que a lei complementar a que se refere o art. 201, § 1º, da Constituição Federal, 
seja publicada, permanece em vigor o disposto nos arts. 57 e 58 da Lei nº 8.213, de 24 de julho 
de 1991, na redação vigente à data da publicação desta Emenda.  
Art. 16. Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data de sua publicação.  
Art. 17. Revoga-se o inciso II do § 2º do art. 153 da Constituição Federal.  
 
Brasília, 15 de dezembro de 1998  
 

Mesa da Câmara dos Deputados 
 

Mesa do Senado Federal 
 

DEPUTADO MICHEL TEMER 
Presidente  

SENADOR ANTONIO CARLOS MAGALHÃES 
Presidente 
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA 
 

I – RELATÓRIO 
 

A proposta de emenda à Constituição em tela, cujo primeiro subscritor 

é o nobre Deputado LELO COIMBRA, tem por objetivo alterar o art. 39 da Constituição 

Federal, incluindo o § 9º, de modo a vedar o pagamento de subsídio mensal e vitalício 

aos ex-chefes do Poder Executivo da União, dos Estados e dos Municípios. 

De acordo com seu primeiro signatário, alguns entes federados 

mantêm, em suas respectivas Constituições, dispositivos que autorizam o pagamento 

de subsídios aos ex-Chefes do Poder Executivo. Cabe ao Congresso Nacional valer-

se de suas prerrogativas e afastar definitivamente do ordenamento jurídico tal 

possibilidade. A proposta está ainda em conformidade com decisão do Supremo 

Tribunal Federal, que considerou inconstitucional norma existente na Constituição do 

Estado de Rondônia a qual concedia tal benefício. 

À proposição em apreço foi apensada a PEC nº 269, 2013, de autoria 

dos Senhores Carlos Sampaio, Marcio Bittar, Ruy Carneiro e outros, que inclui o § 22 

no art. 40 da Constituição Federal, para vedar a concessão de pensão, benefício 

previdenciário e subsídio mensal a ex-governadores e ex-prefeitos. 

É o relatório.  

II - VOTO DO RELATOR 

Designado Relator da matéria nesta Comissão de Constituição e 

Justiça e de Cidadania, verifico a apresentação anterior de voto do nobre Deputado 

Marcos Rogério, que ora homenageio, adotando-o na íntegra. 

Compete a esta Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania 

o exame da admissibilidade das propostas em tela, nos termos do art. 202, caput, 

combinado com o art. 32, IV, “b”, do Regimento Interno da Câmara dos Deputados. 

No tocante à iniciativa, o número de assinaturas é suficiente em 

ambas as propostas, conforme atestou a Secretaria-Geral da Mesa nos autos. 

Não há, neste momento, limitações circunstanciais ao poder de 

reforma constitucional, eis que o País não se encontra na vigência de estado de sítio, 

de estado de defesa ou de intervenção federal.  

As propostas de emenda à Constituição sob exame não são 
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tendentes a abolir a forma federativa de Estado, o voto direto, secreto, universal e 

periódico, nem a separação dos Poderes ou os direitos e garantias individuais. A 

matéria em tela também não foi rejeitada ou havida por prejudicada na presente 

sessão legislativa. 

As propostas atendem, portanto, aos pressupostos constantes do art. 

60 da Constituição Federal. Estão de acordo, ainda, com a jurisprudência atual do 

Supremo Tribunal Federal, conforme decidido na Ação Direta de Inconstitucionalidade 

nº 3.853-2/MS. 

No tocante à técnica legislativa, não há qualquer óbice à redação 

empregada na PEC nº 85, de 2011, estando a mesma de acordo com os ditames da 

Lei Complementar nº 95/98, com a redação dada pela Lei Complementar nº 107/01. 

Já a PEC nº 269, de 2013, exige a colocação da expressão “NR”, entre parênteses, 

ao final do dispositivo alterado, adequando-a ao referido diploma legal. Contudo, tal 

alteração pode ser feita pela Comissão Especial a ser criada para o exame do mérito 

da matéria. 

Em face do exposto, nosso voto é pela admissibilidade das Propostas 

de Emenda à Constituição nos 85, de 2011, principal, e 269, de 2013, apensada. 

Sala da Comissão, em         de                          de 2019. 

Deputado SAMUEL MOREIRA 
Relator 

 
III - PARECER DA COMISSÃO  

 
A Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania, em 

reunião ordinária realizada hoje, opinou pela admissibilidade da Proposta de Emenda 
à Constituição nº 85/2011 e da Proposta de Emenda à Constituição nº 269/2013, 
apensada, nos termos do Parecer do Relator, Deputado Samuel Moreira.  

Estiveram presentes os Senhores Deputados: 

Felipe Francischini - Presidente, Bia Kicis, Lafayette de 
Andrada e Caroline de Toni - Vice-Presidentes, Afonso Motta, Alceu Moreira, Alencar 
Santana Braga, Aureo Ribeiro, Beto Rosado, Bilac Pinto, Clarissa Garotinho, Daniel 
Freitas, Darci de Matos, Delegado Marcelo Freitas, Diego Garcia, Edilázio Júnior, 
Eduardo Cury, Enrico Misasi, Expedito Netto, Fábio Trad, Geninho Zuliani, Gilson 
Marques, Herculano Passos, Hiran Gonçalves, João Campos, João H. Campos, 
Joenia Wapichana, José Guimarães, Josimar Maranhãozinho, Júlio Delgado, Júnior 
Mano, Léo Moraes, Luiz Flávio Gomes, Luizão Goulart, Marcelo Ramos, Márcio 
Biolchi, Margarete Coelho, Nelson Pellegrino, Nicoletti, Pastor Eurico, Patrus Ananias, 
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Paulo Azi, Paulo Eduardo Martins, Paulo Teixeira, Pompeo de Mattos, Renildo 
Calheiros, Rubens Bueno, Samuel Moreira, Sergio Vidigal, Talíria Petrone, Aliel 
Machado, Angela Amin, Cássio Andrade, Chris Tonietto, Dagoberto Nogueira, Giovani 
Cherini, Lucas Vergilio, Luiz Philippe de Orleans e Bragança, Mauro Lopes, Neri 
Geller, Osires Damaso, Paulo Magalhães, Pedro Cunha Lima, Pedro Lupion, Pedro 
Westphalen e Zé Silva.  

Sala da Comissão, em 21 de agosto de 2019.  
 

Deputado FELIPE FRANCISCHINI  
Presidente  

 

FIM DO DOCUMENTO 


